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Bolsas Erasmus+: Barreiras além Fronteiras 

O Programa Erasmus+ (2021-2027) tem como principal objetivo “apoiar, 

através da aprendizagem ao longo da vida, o desenvolvimento educativo, 

profissional e pessoal das pessoas nos domínios da educação, da 

formação, da juventude e do desporto na Europa”, contribuindo “para o 

crescimento sustentável, o emprego de qualidade e a coesão social, bem 

como para impulsionar a inovação e reforçar a identidade europeia e a 

cidadania ativa.” [1] 

Este objetivo focal desdobra-se em outros vários. Entre estes, destacam-

se a promoção da “mobilidade individual e de grupo para fins de 

aprendizagem”, “a participação ativa entre os jovens” e “a qualidade, a 

inclusão e equidade, a excelência, a criatividade e a inovação a nível das 

organizações e políticas no domínio do ensino e formação”, bem como na 

área do desporto [1] . Cabe-lhe ainda, através da sua forma de atuação e 

apoios atribuídos, colmatar diferenças e obstáculos culturais, sociais, 

económicos, geográficos e outros relacionados com a discriminação.  

De domínio da União Europeia (UE), o Programa Erasmus+ é executado 

pela Comissão Europeia (CE): órgão de responsabilidade máxima que 

define o orçamento do Programa e as suas prioridades, metas e critérios 

numa base contínua. Porém, a execução do Programa Erasmus+ é feita 

principalmente por gestão indireta, visto que cada agência nacional é 

responsável por efetivar a concreta consecução do programa, adaptando 

e aproximando-o à realidade nacional e aos seus reais beneficiários. No 

caso português, a entidade responsável é a Agência Nacional Erasmus+ 

Educação e Formação (ANE+EF), tutelada pelos Ministérios da Ciência, 
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Tecnologia e Ensino Superior; da Educação; e do Trabalho, Solidariedade 

e Segurança Social.  

No âmbito da mobilidade individual para fins de aprendizagem, o 

Programa Erasmus+ oferece, a alunos, estudantes, estagiários e jovens 

estabelecidos num Estado-Membro da UE (Anexo 1) ou num país terceiro 

associado ao Programa (Anexo 2), a oportunidade de participarem numa 

experiência noutro país [1] . Para estudantes do Ensino Superior, isto 

reflete-se na oportunidade de, durante um período de tempo, estudar no 

estrangeiro numa Instituição de Ensino Superior (IES) parceira à sua ou, 

conjunto ou separadamente, realizar um estágio.  

Durante esta experiência, os estudantes continuam a pagar a propina da 

sua IES de origem e é lhes providenciado, até ao limite de 12 meses, um 

apoio financeiro que depende do país a que se destinam e da duração da 

sua mobilidade. Esta subvenção de apoio individual tem como 

fundamento “cobrir as suas despesas adicionais de viagem e de 

subsistência relacionadas com o período de estudo ou estágio no 

estrangeiro.” [1] .  

O montante deste apoio depende de vários critérios definidos no Guia do 

Programa Erasmus+. Relativamente à mobilidade de longa duração de 

estudantes, os países de mobilidade elegíveis ao apoio são divididos em 3 

grupos distintos dependendo do seu custo de vida: elevado, médio ou 

baixo, enumerados de 1 a 3, respetivamente [1] . Cada categoria apresenta 

um escalão monetário de bolsa mensal a ser respeitado e 

individualmente definido pelas várias agências nacionais dependendo do 

seu financiamento privado e/ou público (Tabela 1). 
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Estes montantes poderão ter um valor acrescido dependendo das 

condições pessoais e sociais do estudante e a finalidade da sua 

mobilidade, nomeadamente estudantes com menos oportunidades; 

estudantes em estágio; e estudantes de regiões ultraperiféricas e Países e 

Territórios Ultramarinos associados aos Estados-Membros da UE [1].  

Ocorre que a Agência Nacional Erasmus+ Educação e Formação 

(ANE+EF), que define anualmente o valor mensal de apoio por grupos de 

países, constantemente determina um montante que em muito se afasta 

do financiamento permitido. Efetivamente, os valores fixados em 2021 

foram de 400€, 350€ e 300€ para os grupos 1, 2 e 3, respetivamente [2] . Ao 

compará-los com a média permitida pelo respetivo escalão, o montante 

estipulado esteve 12,09%, 12,50% e 13,04% abaixo da mesma (Anexo 4). Este 

facto prejudica profundamente os estudantes nacionais, colocando-os 

em situação de desfavorecimento comparativamente aos que provêm de 

outros países e continuamente desmotiva a prossecução da sua 

mobilidade.  
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Relativamente a 2022, a ANE+EF aumentou cada uma destas faixas em 

50€ [3] , igualando aproximadamente a média do escalão (Anexo 4). 

Porém, tendo em conta a recente instabilidade económica sentida na 

Europa e a ascensão da taxa anual de inflação aos 11,5% na União Europeia 

em outubro de 2022, este acréscimo pouco favorece o poder de compra 

dos estudantes em mobilidade. Para além disso, o valor estipulado fica 

bastante aquém do objetivo inicial a que se compromete, denotando a 

urgente revisão dos valores estipulados para os diferentes escalões pela 

Comissão Europeia.  

Segundo a Comissão Europeia, o orçamento estimado para o Programa 

Erasmus+ praticamente duplicou comparado com o seu programa 

antecessor (2014-2020) [4] . Porém, tendo em conta o descrito, este 

financiamento ainda não chegou de forma palpável e concreta aos 

estudantes. O facto agrava-se ao observar a falta de transparência e 

informação disponível sobre a efetiva distribuição destes fundos, tanto a 

nível nacional quanto europeu.  

Segundo a Alínea 3. do Artigo 2º do Regime Jurídico das Instituições de 

Ensino Superior (RJIES), é tipificado enquanto Missão do Ensino Superior 

a promoção da “mobilidade efetiva de estudantes e diplomados, tanto a 

nível nacional como internacional, designadamente no espaço europeu 

de ensino superior.”[5]. Deste modo, cabe à tutela providenciar o 

orçamento necessário à entidade responsável pela execução nacional do 

Programa Erasmus+, de modo que os estudantes que dele pretendem 

usufruir tenham o apoio necessário para cobrir as suas despesas 

acrescidas e suficiente para a totalidade da duração da sua mobilidade, 

de forma acrescida ao fundos recebidos a nível europeu.  
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Efetivamente, é o panorama político mencionado que veio contestar o 

atual sistema de definição da subvenção, visto que a atual diferenciação 

dos países por categorias se desatualizou severamente. Considerando a 

primeira metade do ano de 2022 [6] , encontramos a Suécia no grupo 1 com 

um índice de custo de vida de 61,77 e os Países Baixos no grupo 2 com 

67,71. O mesmo sucede entre Portugal e a República Checa: com um 

índice de custo de vida diferenciado apenas em 2 valores (42,18 e 44,33, 

respetivamente), os países apresentam-se em grupos distintos e na 

ordem contrária ao esperado, visto que os estudantes dirigidos à 

República Checa recebem um apoio financeiro menor do que os que se 

dirigem a Portugal.  

Para além disso, existem frequentemente grandes disparidades 

sociodemográficas dentro das mesmas fronteiras, facto refletido no 

índice de custo de vida por cidade. Considerando dados atualizados em 

novembro de 2022 [7] , são exemplo Itália, onde Roma tem um custo de 

vida acrescido em 28% relativamente a Turim, bem como Barcelona e 

Córdova, em Espanha; e França, onde Paris e Bordeaux divergem em 43%. 

Deste modo, existem evidentemente estudantes prejudicados ou 

beneficiados dependendo da cidade em que escolhem estudar, não 

fazendo a decisão entre opções parceiras equitativa.  

Isto considerado, mais coerente seria que os escalões fossem definidos 

por áreas geográficas e economicamente semelhantes em termos de 

custo de vida, em vez de por fronteiras nacionais. Para além disso, a sua 

diferenciação por grupos e a definição do montante concreto nacional 

deveria ser determinado e atualizado de forma semestral, visto que este 

é o período mais comum em que os estudantes nacionais permanecem 
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em mobilidade. Esta alteração daria a cada estudante o mesmo apoio 

financeiro relativo e um favorecimento equitativo, bem como adaptaria o 

método a rápidas mudanças políticas ou sociais.  

Acrescem-se diferenças de trabalho administrativo e de gestão entre IES 

no que concerne à atribuição das subvenções Erasmus+. Nestas, consta a 

forma de recebimento em quotas divididas entre o início e o final da 

mobilidade, ou na íntegra num momento definido. Para além disso, o 

momento em que o valor é efetivamente recebido pelo estudante varia 

amplamente, chegando, em alguns casos, com várias semanas de atraso 

em relação ao início do Programa, não colmatando de forma imediata os 

custos acrescidos iniciais. Deste modo, também estes fatores poderão ser 

decisivos para a estabilidade financeira de quem procura participar no 

Programa. 

Deste modo, ponderando o supramencionado e a importância essencial 

dos apoios individuais do Erasmus+ à prossecução efetiva da mobilidade 

dos estudantes, vem a Federação Académica de Lisboa propor: 

1. A definição, por parte da Comissão Europeia, da subvenção 

individual a estudantes em mobilidade de longa duração em 

escalões por zonas geográficas e economicamente semelhantes 

em função do seu custo de vida, em vez de por fronteiras nacionais; 

2. A atualização de forma semestral, por parte da Comissão Europeia, 

dos escalões da subvenção individual a estudantes em mobilidade 

de longa duração, nomeadamente a nível das regiões que os 

integram e os valores estipulados enquanto máximo e mínimo; 
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3. A definição de forma semestral pela Agência Nacional Erasmus+ 

Educação e Formação do montante atribuído a cada escalão de 

subvenção individual a estudantes em mobilidade de longa 

duração; 

a. Em caso de período de mobilidade superior a 6 meses, a 

subvenção será também atualizada, sem exigência de um 

novo contrato, nunca reduzindo o valor da bolsa inicial 

recebida.  

4. .Um maior financiamento por parte da tutela à Agência Nacional 

Erasmus+ Educação e Formação, de modo que o valor dos apoios 

financeiros fornecidos aos estudantes seja adequado 

relativamente aos custos acrescidos no estrangeiro;  

5. A criação de um guia formal pela Agência Nacional Erasmus+ 

Educação e Formação a ser respeitado de forma uniforme pelas 

várias IES nacionais, onde conste: 

a. Forma de atribuição concreta da subvenção aos estudantes, 

onde são atribuídos inicialmente 90 dias de financiamento, 

correspondendo ao período mínimo de mobilidade por 

semestre, e o restante montante no final da mesma 

dependendo do ajustamento ao tempo real no estrangeiro; 

b. Limite máximo de tempo para o pagamento da subvenção 

relativamente ao início da mobilidade, de forma a que os 

custos iniciais da mobilidade sejam colmatados 
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prontamente, considerando que o estudante apresentou 

todos os documentos exigidos e necessários; 

6. Maior transparência relativamente ao financiamento atribuído à 

execução do Programa Erasmus+, tanto a nível nacional quanto 

europeu, e a efetiva publicação dos documentos a que este tema 

se refere. 

Destinatários: Agência Nacional Erasmus+ Educação e Formação; 

Comissão Europeia; Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; 

Ministério da Educação; Ministério do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social; Grupos Parlamentares. 
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Anexos:  
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